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(:7-`•-•,'. •	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ProCesso no:	 11040.001327/91-22

Sessão de:	 15 de junho de 1994 	 ACORDA° Np 203-01.607
Recurso np:	 93.809
Recorrente : JOMO PAES VIEIRA
Recorrida g	 ORE EM SANT'ANA DO LIVRAMENTO -.RS

ITR - Redução indevida por exlstencia de débito
relativo a exercício anterior ao da notificacUo.
(Lei no 6.746/79 e Decreto no 84.685/80). Recurso
negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por JONO PAES VIEIRA.

ACORDAM os Membros da ferceira Cãmara do
Segundo Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros MAURO
WASILEWSKI e TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS.

Sala das Sessffes, em 15 de j unho de 1994.
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Participaram, ainda, do presente Julgamento os Conselheiros
RICARDO LEITE. RODRIGUES, ELSO vEmniqulo DE SIQUEIRA (Suplent(-»),
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA, SERGIO AFANASIEFF. CELSO
ANGELO LISBOA GALLUCCI e VALDEMAR LUDVIG (Suplente).
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Recurso no. :	 93.809
Acara° no:	 203-01.607
Recorrente n	 aono PAES VIEIRA

RELATORI O

O contribuinte acima identificado foi notificado
(fls. 02) a pagar o Imposto sobre a Pro priedade Territorial Rural
ITR/91 e demais tributos, referentes ao imóvel rural denominado
Estância da Tuna, de sua propriedade, localizado no Município de
Lavras do Sul - RS, com área total de 1.504 ha.

Impugnando o feito as fls. 01, o interessado
alegou que nNo foi beneficiado com a reduçáo do ITR, por
indicaçao indevida de débitos anteriores.

A fls. 06 consta informacào emitida pela
DRF/Pelotas - RS, sobre a existencia de débitos referentes aos
exercícios de 1921 e 1983.

Intimado	 a	 apresentar	 OS	 comprovantes	 de
pag~to„ o requerente anexou copla de documento às 't :l. 09/10
que comprova a extinçâb do débito referente a 1.983 por sentença
Judicial, e?tn contudo, apresentar a quitaçao referente a 1981.

A autoridade julgadora de primeira instância
decidiu pela manutenço do lançamento, assim ementando sua
deciso (fls. 13/14);

"A reducào do imposto de que tratam as alíneas "a"
E? "b" do paragrafo 5o do Artigo 50 da lei Ng
4.504/64, com a redacào que lhe deu o Art. lq da
Lei No 6.746/79, nào se aplica ao imóvel que, na
data do lançamento não esteia com o Imposto de
exercícios anteriores devidamente quitado.

Impugnacào improcedente."

Irresignado, o recorrente interpMs recurso de fls.
18/21, alegando em stnteseN

a) nào é devedor dos exercícios de 1981 e 1983.
que, de acordo com sentença jucbiclal„ teve extinta sua execuçào e
ao transitar em julgado, nUo cabem mais recursos, de acordo com o
Código de Processo Civil Brasileiro;



Q39,

..

.	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

W

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
s 4'

Processo no. ri	 11040.001327/91.-22

Acárdgo no:	 203-01.607

b)	 sendo a s s 1. ny „.	 it 'ao c:a be ao Pod e r I::: x e c:ut 3. vo

a 1..r. i bu:i. r.	 ri é b i. t o ao r . e c:o r ren t cy ,, c: ut o g an lio cl e c:..:y IA sa J. h e .to:i.	 dado

p c•:.:1. o F. o Cr (....3 Ir JUCÁ Á. C.:Á. til 1'1 Cl ;; 	 e

C: )	 por n "ao ser cl ev e d o ir do ITR	 r e 1.,...x.1:i. v cy

aos .Éa ri os cl e	 J. 9E31 cy 1983 „ requ e r. a con cc., ss2Co d o	 b e n cy t 1 c :i. o ci a

yr e d 1..I. Gi:21:0 r e :I. a -eiva ao 1: T R / 91 .,

E: o	 r. el. ,.:Y.1..6 r. :i. o ..

i

I

I

I

,

•

..



Sci

MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
k.4151"-

Processo no:	 11040.001327/91-22
AcordSo no:	 203-01.607

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR SEBASTIMO BORGES TAGUARY

Verifico realmente que o débito de 1903 foi
quitado nos termos da sentença de fls. 09/10, que julgou
procedente embargos à execuçãO, oposto por Joàe Paes Vieira,
sendo exeqUente-embargado o INCRA.

Porém, verifico, também, que só o débito de 1.983
foi ali quitado. O débito de 1981 nào foi quitado, naquela
decisào judicial, nem há prova dessa quitacàog nos autos do
presente feito fiscal.

O indeferimento da reduçào do STR ê,	 pois.
judicioso e, por conseqüOncia, nego provimento ao 	 recurso
voluntário, para continuar a decisão recorrida.

Sala das Sessães, em 15 de :Junho de 1994.
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